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A lenta construção de identidades em comum entre trabalhadores no final do Império.

                                                    Beatriz Ana Loner

 Para quem trabalha com o movimento operário, quando se analisa o período final do Império, torna-se difícil distinguir, entre os trabalhadores sujeitos a diversas e variadas formas de exploração do seu trabalho, traços do que poderia ser uma identidade comum em processo de formação e que envolvesse o conjunto dos trabalhadores. Isso porque a construção de uma identidade coletiva de classe pressupõe que os indivíduos em questão ocupem a mesma (ou assemelhada) posição na escala social, tenham condições de vida e de trabalho comuns, que facilitem e propiciem o estabelecimento de relações entre eles e, principalmente, reconheçam-se mutuamente como pertencentes ao mesmo conjunto. O que não acontecia, naquele momento histórico, com os trabalhadores do Brasil, submetidos a regimes de trabalho diferenciados, divididos pela situação jurídica, pela etnia e cor, gênero e idade, além das diferenciações entre categorias e tipo de trabalho ou nível de especialização.

Sabemos que o processo de desenvolvimento de identidades coletivas é um processo lento, sujeito a múltiplas influências. Isso porque a identidade de um grupo é construída a partir da tomada de consciência de que tem algo em comum, e que seus objetivos como grupo, ultrapassam seus interesses individuais. Para construir-se, a identidade coletiva parte do principio de oposição e do principio de totalidade. Assim, “a identidade do ator não pode ser definida independentemente do conflito real com o adversário e do reconhecimento do que está em jogo na luta”

Estamos partindo de uma posição teórica que considera que, na maioria das sociedades, está em desenvolvimento um processo infindável de luta de classes, cujo resultado está na base não só da estruturação daquela sociedade, mas da constante organização, desorganização e reorganização das suas classes sociais internamente. Neste processo, nenhuma posição é imutável, nenhuma hegemonia é definitiva, pois todas as classes estão submetidas a ele e seu resultado constantemente pressiona por redefinições na esfera do poder. Assim, as classes e/ou setores, também estarão continuamente se redefinindo, rearticulando-se ou desorganizando-se, conforme as conjunturas específicas e conforme seus próprios projetos e ações tenham sido vencedores ou perdedores na disputa intra-social
. Ocorre, entretanto, que não apenas classes ou setores de classe intervém no processo, mas também diversas instituições e associações da sociedade são concorrentes neste processo, todas disputando entre si a atenção dos atores sociais, e prontas a fornecer elementos para a criação ou o reforço de uma determinada identidade social.

Esta posição, em que pesem as diferenças teóricas entre os autores, permite integrar a contribuição de Arditi, para quem, as identidades, mesmo em sua forma classe, precisam ser construídas e variam regional e historicamente. A solidariedade entre seus membros as precedem, mas elas não são deduzíveis das relações de produção. Segundo este autor, não pode pensar-se na identidade em termos de uma construção monoposicional: 

“ ademais dos lugares que ocupam no aparato produtivo, como assalariados, rentistas ou capitalistas, os agentes sociais também se inserem em estruturas familiares, sexuais, étnicas, religiosas, culturais e nacionais... Independente do peso relativo que adquirem nos distintos casos, cada uma das determinações do sujeito constituem verdadeiros pólos, posições ou posicionalidades articuladoras de sua identidade 
 

Por sua vez, esta constatação da multiposicionalidade conduz a uma concepção necessariamente mais complexa acerca do sujeito, pois não se pode derivar as demais posicionalidades do sujeito a partir de uma delas. Abre-se, pois, a possibilidade que, independentes e múltiplas, as identidades de um mesmo sujeito possam até entrar parcialmente em conflito entre elas mesmas. 

Outros autores que dedicam-se ao estudo da classe operária deram ênfase à idéia do discurso como construindo a identidade da classe. Sewell (1981), em artigo sobre a formação da classe operária francesa, mostra como, em determinadas situações, a construção de uma identidade não só é um dos elementos de constituição da própria classe, mas, em certa medida, pode até antecedê-la. Discute como, nas primeiras décadas do século XIX, os trabalhadores franceses se apropriaram de elementos do discurso revolucionário de 1789, dando-lhes novos significados e utilizando-os para a formação de uma identidade própria, em que superaram os limites individualistas do discurso liberal e aprofundaram a compreensão da noção de associação de classe. 

Entretanto, não se pretende reduzir a construção da identidade apenas ao discurso, pois isso seria reduzir o grupo ou categorias sociais as suas práticas discursivas, o que é empobrecedor da análise concreta e, de certa forma, omite o extenso terreno das práticas sociais interrelativas, da experiência e vivência do grupo e de suas formas organizacionais. Mas considera-se que esta é uma faceta básica do processo de constituição de uma classe, pois o discurso é a representação articulada do que o grupo, setor ou classe, pensa acerca de si mesmo, da sociedade e dos demais grupos e também do que aspira a ser. 

Assim, entendemos que a construção de uma identidade coletiva, está indissoluvelmente relacionada com o meio no qual ela floresce, podendo assumir aspectos diferentes pela acentuação de um ou mais dos vários elementos que a compõem. Experiências, vivências e resultados de lutas passadas continuamente estarão provocando diferenciações ou readequações nessa identidade, que tal como as classes, está em processo perpétuo de transformação. A estratégia de constituição dessa identidade varia também segundo a classe social que é agente do processo, pois enquanto para algumas, são os interesses econômicos que constituem a argamassa capaz de manter unido o grande bloco representante de seus interesses, para aquelas que compõem o pólo explorado da sociedade, a ênfase deve ser dada a aspectos relacionados  à sua organização política através de formas de representação como associações e partidos, elaborando-se e reelaborando-se continuamente, à luz de suas experiências e vivências, uma representação ideológica e articulada  de sua inserção e identidade no conjunto social. 

A formação de uma identidade coletiva pressupõe também que cada um dos indivíduos que a compõem, tenha privilegiado, em sua definição, determinadas identidades e uma hierarquização entre elas, o que tenha resultado em conceder a principalidade para a identidade articulatória do grupo. Isso significa que, dentro do conjunto de escolhas possíveis para cada indivíduo, ou que consigam se compor com elas, de forma congruente. as identidades que contem um atributo de pertencimento a classe ou categoria profissional, tenham sido vitoriosas no confronto com as demais identidades, em termos absolutos, ou tenham tido um papel relevante, em termos relativos. Por exemplo, um indivíduo ser metalúrgico, cutista e pertencer a um partido de esquerda, pode ser congruente com uma infinidade de outras identidades, como ser torcedor de futebol, casado, homem, pai, religioso, nordestino, etc. Várias outras composições podem ser feitas,menos harmônicas que esta e, desde que a referência identitária principal seja sua inserção no mundo do trabalho como metalúrgico, sua identidade de classe estará preservada. Mas há casos em que uma identidade entra em conflito violento com outra, como um operário sindicalista, filiado a um partido comunista ortodoxo, que se deixe atrair, por exemplo, para uma religião dessas que vê no leninismo a obra do demônio. As duas identidades são conflituosas entre si, pois ambas desqualificam uma à outra e provavelmente levarão o indivíduo a uma opção. Mas há momentos, em que, embora com um relacionamento não harmônico, identidades conflitantes podem subsistir. È o caso de um operário que consiga formar sua própria empresa e assalarie outros trabalhadores. Se passou muito tempo na posição de empregado, é provável que guarde uma extensa marca dessa situação anterior e que inclusive goste de se apresentar como um trabalhador. Mas seus novos interesses terminam trazendo conflitos a essa identidade e ela, obviamente, terá um papel secundário na nova composição identitária do indivíduo.

Veja que até aqui, partimos de exemplos em que há uma identidade formada, que sofre uma pressão, devido a novos interesses do ator, sendo desconstruída para aquele indivíduo.Mas no caso do Segundo Império, trabalhamos com um momento em que o próprio conceito de trabalhador englobava realidades extremamente diferentes, e havia uma rejeição a identificação como trabalhador manual devido a persistência da instituição escravista e a sombra  que lançava, por extensão, a todos os agentes do trabalho.

Quem está interessado então, em buscar a formação da classe operária no Brasil do império, deve então procurar, em cada contexto, momentos, situações, episódios em que o fato de pertencer a uma categoria profissional levou a uma identificação, não só com a sua categoria, mas também com um conjunto um pouco maior, ainda que esse conjunto apareça em termos não muito claros, permeado de expressões como “homens do trabalho”, “ filhos do trabalho”, “humildes operários”. Ou seja, um momento em que identificar-se com o trabalho passou a ser  uma estratégia de aceitação e reivindicação de um lugar naquela sociedade e em que a atuação do ator pautou-se, nem que apenas de forma episódica e pontual, por esta determinação.  Um dos melhores momentos para ver esta preponderância, seria através das organizações que construíam, vendo como a inserção no mundo do trabalho vinculava os trabalhadores, muito além de suas divisões por outros fatores. A vinculação com as associações é importante e normalmente é bem detalhada pelos historiadores e voltaremos a ela brevemente, mas antes cabe ainda uma referência ao processo de elaboração do significado do termo trabalhador para o final do Império.

Num processo que vem das décadas finais do Império, o trabalho foi passando de uma posição em que seus agentes eram discriminados e humilhados no conjunto social, para uma posição em que o trabalho era dignificado e valorizado na nova sociedade do trabalho livre, como uma ferramenta necessária para o progresso. Seu agente, o trabalhador, esteve sujeito ao mesmo processo de ressignificação de sua posição social. Mas  trabalhador aqui, deve ser entendido como o grande conjunto dos homens que vivem do seu trabalho, o que ocultava as diferenciações entre classes e setores de classe. 

Estava ainda em disputa o próprio sentido semântico de termos como operário e trabalhador, o que levava a que amplos setores as utilizassem, conforme seus interesses. Na cidade de Pelotas houve uma polêmica envolvendo dois jornais sobre o significado da data do 1º de Maio,em 1890. O jornal Correio Mercantil, ao comentar a primeira comemoração na Europa, chamou o 1º de Maio de “festa do proletariado universal” e foi contestado pelo jornal A Opinião Pública. Segundo o Correio Mercantil, operário e proletário eram iguais, com a diferença que o proletário era aquele que vivia de seu emprego mal remunerado. Já o A Opinião Pública, considerava que proletário é aquele que só contribui com sua prole para o Estado, enquanto que operário é quem produz. O proletário viveria de biscates, expedientes ilegais ou da caridade pública e o operário era quem trabalhava. E concluía: "a festa de 1º de Maio, não foi dos proletários do frei Thomaz (editor do jornal adversário), mas sim dos operários, quer dizer, de todas as classes trabalhadoras
 ". Veja-se pois, que era um momento de disputa pelo conteúdo da própria palavra operário e de suas formas de presença política na sociedade

Mas o uso do termo trabalhador, já começava a ser uma arma de luta na mão de trabalhadores discriminados. Em fevereiro daquele mesmo ano, 1890, houve na cidade de e Rio Grande, uma assembléia de empregados(as) domésticos, predominantemente da etnia negra,  para  protestarem contra a obrigatoriedade do uso de cadernetas pelos criados, uma legislação que se tentava implantar nas várias cidades naquele momento. Um dos oradores destacou, em sua fala, que a Lei de 13 de Maio trouxe liberdade e igualdade para todos e que, portanto, era humilhante e vexatório o uso das cadernetas e cabia-lhes protestar contra o fato (Bisturi, 9/1/1890). A realização da assembléia, partindo de um grupo social que sofria dupla discriminação (pela cor e pelo status social) e com pouquíssimo grau de articulação, é significativa do espírito difundido naquele momento na sociedade, em que a  articulação de interesses era vista como um sinal de progresso e desenvolvimento, mas também revela que aquele setor sentia-se extremamente  ameaçado com a imposição dessas cadernetas. Na verdade, vexames na vida de criados domésticos, naquele momento, deviam ser inúmeros, mas não apareceram reclamações contra o grande número de horas de trabalho, a falta de descansos ao final de semana ou a exigência de morar na casa do patrão, por exemplo.  Portanto, o protesto contra o uso das cadernetas deve ser entendida como uma negação de qualquer medida que lembrasse sua antiga situação jurídica e social. Daí, o protesto veemente contra esta forma de controle, feita para impedir a livre movimentação dos negros na sociedade, coisas que, após a abolição, eles não estavam mais dispostos a tolerar e isso levou a sua organização.Em suas falas, transparece que tem consciência exata da separação entre o que eram, e o que são agora. E a identidade que reivindicam é a de trabalhadores, iguais aos demais, e exatamente em nome dessa igualdade é que não aceitam mais o controle de seus passos.

 Chegar a realizar esta essa reunião deve ter sido extremamente difícil. Não bastasse o problema enfrentado com a dispersão de sua base, a pressão dos patrões para que seus empregados não participassem e a chacota extremamente preconceituosa dos jornais, ainda tinham contra si a falta de informação da categoria. Vejam que todos estes fatores ainda estão em ação hoje em dia, comprometendo a organização deste setor de empregados de serviços.  Naquele momento, eles foram beneficiados e influenciados pelos dois processos paralelos em curso: a constituição de uma ideologia dignificadora do trabalho e do seu agente, e a difusão da idéia de que  através da organizações representativas de seus interesses, cada setor poderia lutar mais eficazmente pelos seus interesses. É importante salientar que, embora no conjunto, as associações cumprissem um importante papel no processo de organização da classe operária, elas tanto poderiam representar um papel positivo como negativo nesta questão
.. Elas tinham um papel positivo mais sensível quanto mais seus critérios de pertencimento enfatizavam a representação de classe e/ou de categoria, mas em muitas, o critério de diferenciação étnica estava justaposto a elas e, de certa forma, impedia uma definição identitária mais pura. Entretanto, mesmo nesse último caso, estava já em andamento a conformação de uma determinada ética que priorizava o trabalho como fonte do comportamento ético exigível para seus membros. Isso é demonstrado pelos estatutos de muitas das sociedades beneficentes de artistas negros, quando ao discutir os critérios para se associar, ou permanecer sócio,  elas terminam demonstrando a noção do que seria um  sócio modelo: “ honesto”; “ homem do trabalho”; que não bebe,  é polido e educado com todos, especialmente com os outros sócios.

A necessidade de terminar com o instituto da escravidão foi o primeiro ponto de convergência em relação a interesses em comum entre os mais diversos tipos de trabalhadores. A abolição não interessava só aos setores dos trabalhadores que sofriam os seus efeitos, seja pela perda de liberdade e intolerabilidade da situação de escravo, seja  pelas restrições que o estatuto de liberto ou contratado trazia consigo. Para os trabalhadores brancos que cada vez em maior número se dirigiam ao país, era constrangedor o fato que trabalho braçal aqui era igualado a coisa  própria de escravos, de negros. Mesmo que boa parte deles tenha vindo justamente para substituir o braço escravo, a  manutenção de uma baixa valorização ideológica do elemento trabalho na sociedade, conspirava contra sua dignidade individual e contra qualquer aspiração de cidadania que pudessem desenvolver. Assim, criava-se uma convergência de interesses marcada pela necessidade de valorizar o fator trabalho como um todo, dentro dos quadros de uma cultura discriminatória e avessa ao trabalho manual, como a brasileira. 

È devido a isso que teremos a colaboração, discreta, às vezes escondida, freqüentemente subestimada, de inúmeros trabalhadores brancos na luta contra a escravidão. A criação de sociedades abolicionistas de vários tipos, a compra da liberdade de   escravos por associações mutualistas de categorias, o auxílio a fugas de cativos, enfim, o apoio a campanha abolicionista e a várias atividades, legais ou ilegais para apressar o fim da escravidão, são ainda elementos que merecem ser resgatados A convergência de interesses que ai teve início, não conseguiu manter-se posteriormente, mas representou um dos primeiros momentos de uma atuação conjunta.

Essa auto-valorização do trabalhador, se contribui para a criação de uma identidade de “homem do trabalho”, se revela frágil, porque extremamente abrangente e, portanto fácil de diluir-se em inúmeras outras identidades anteriores a ela e que, embora sejam eclipsadas no momento da campanha abolicionista, retornam no período posterior, redefinindo-se em novas bases.  Após a abolição, a redefinição envolveu o conjunto dos trabalhadores apenas como assalariados, desaparecendo as definições anteriores, mas não as diferenciações entre o conjunto,que, mesmo não sendo faladas, são claras e reforçadas no período republicano, condicionando as oportunidades e possibilidades de cada indivíduo em particular dentro daquela sociedade e também dificultando o processo de formação de classe do operariado brasileiro. 

Como um momento que concentrava muitas mudanças e transformações, o período do final do Império e início da República, é pleno de possibilidades para os atores individuais. A posição de cada indivíduo poderia se alterar num espaço de tempo relativamente curto e esta situação levava a que os atores estivessem apenas formando, embrionariamente, as identidades de referência para sua atuação futura.

Essas referências identitárias, por sua vez, implicavam em escolhas, escolhas determinadas e condicionadas por vários fatores, como cor, etnia, gênero, condições financeiras,nível de especialização e outros fatores menos ponderáveis. Mas escolhas possíveis, dentro do quadro individual. Voltemos a definição de identidades como multiposicionalidades em disputa.  Dando um exemplo: um mestre chapeleiro  alemão dono de uma pequena oficina, poderia investir em sua afirmação como chapeleiro, participando de uma sociedade de chapeleiros, mas também buscar amparo na sociedade alemã de beneficência e/ou uma sociedade de artesãos brancos. Para não perder suas origens e permitir o convívio dos filhos com as tradições de sua terra natal faria parte também de uma sociedade recreativa e beneficente alemã, laços que poderiam ser ainda mais reforçados se ele participasse de uma Sociedade de Tiro ou, quem sabe, de uma sociedade coral, ambas extremamente comuns entre alemães. Ser um membro da maçonaria seria extremamente benéfico para seus negócios e poderia levá-lo, inclusive, a mudar de categoria, conseguindo sócios e ampliando seus negócios para uma fábrica, pequena, mas com chances de crescimento. Tudo isso, dependendo do tamanho e da sofisticação da cidade em que se instalasse, estaria a seu dispor, e ele poderia, se quisesse, participar de todas ao mesmo tempo. Se os negócios não fossem o seu forte, ou resultasse em desastres financeiros e fosse um pouco instruído, poderia também arranjar algum cargo de professor em uma colônia alemã.

 Bem, com todas estas possibilidades ao alcance dos indivíduos, talvez fosse demais exigir deles que tivessem uma identidade preferencial a ser seguida. Mas é obvio que tinham algumas preferências e interesses em comum e se o interesse étnico pode ter a principalidade inicialmente, ele pode ser suplantado por outras identidades originárias do meio em que se desenvolveu.

Dentro de uma trajetória incomum, mas real, se nosso imigrante fosse italiano, e um mestre sapateiro, ele poderia participar de uma associação de fabricantes de calçados, que poderia dar origem a uma associação representativa de interesses operários, na qual ele  participaria em algumas diretorias. Ele também se dedicaria a reforçar os laços na sua comunidade de origem, participando de uma das várias associações italianas normalmente existentes, e complementando esta participação com outras sociedades recreativas de artesãos brancos. Entrando em alguma dessas redes associativas, seria posteriormente encontrado também em entidades teatrais e carnavalescas e se o quisesse, poderia fazer parte de alguma entidade musical, como um coral ou banda. Em todas estas associações, estaria participando de duas ou três redes associativas. Poderia ainda ser maçom e ter participação em entidades desse tipo. Mas por fim, nosso sapateiro, fazendo juz ao conceito de  Hobsbawn sobre a categoria
, poderia ser socialista, e participar de entidades operárias socialistas, que reuniriam trabalhadores de várias etnias e situação social e nessa condição participar como delegado de Congressos Operários. ou ainda colaborar em jornais com este caráter. Tudo isso era possível e tudo isso foi feito. Esta que eu descrevi brevemente, foi a trajetória de Giovani Thomas Mignoni, nesta cidade, de meados dos anos 80 até o início do século XX.  Obviamente, é uma criatura excepcional, mas destaco que se sabemos tudo isso dele, é porque ele participou da diretoria de todas essas entidades e o que levanta a idéia de que vários outros podem ter se filiado a várias entidades, mas sem exercer cargos e, portanto, sem que possa ser conhecida sua participação. 

Esse processo de construção de uma identidade comum foi lento, perpassando toda a República Velha, e estando inconcluso ainda ao seu final. Foi marcado por retrocessos, indefinições e seduções de propostas mais vantajosas do que a identidade de trabalhador ou operário. Seu início parece ter variado temporal e regionalmente no país. Para o Rio, por exemplo, Cláudio Batalha
 indica sua presença a partir de meados do século XIX, quando ocorre a criação de organizações de socorro mútuo, que trazem consigo um projeto de organização profissional. No estado gaúcho, a década de 80 do século XIX, foi um momento chave na difusão e constituição dessas associações e no qual parece ter início o processo de construção identitária do operário e do artesão como agentes do trabalho.

E agora, vou tratar de um episódio que envolve trabalhadores nacionais, negros em maioria, e a associação que criaram e as escolhas que  fizeram, tentando vislumbrar a lógica que comandava sua ação e a repercussão de seus atos. 

Estou falando da entidade de artesãos negros S. B.  Fraternidade Artística, nascida em 1880. Em seus estatutos, não está presente nenhum critério, nem de nacionalidade, nem de cor, como requisito para pertencer à associação, definindo-se seus sócios como artistas e homens do trabalho, “ honestos”. Sabemos entretanto, que a maioria, ou talvez a totalidade de seus membros eram negros, senão desde a fundação, pelo menos logo a seguir a cissão que sofre em 1881.

Paralelamente a formação dessa entidade, a campanha abolicionista começa a se desenvolver na cidade e dá-se a formação do jornal A Voz do Escravo, como um primeiro passo nessa campanha. São seus editores alguns jornalistas e professores abolicionistas da cidade e seu proprietário um negro, Manoel Conceição da Silva Santos, de profissão construtor.  Isto acontece no início do ano de 1881, e logo a seguir, a morte de um escravo ainda criança ( 16 anos) no tronco, numa charqueada desencadeia ampla mobilização na cidade. 

A fundação do Clube Abolicionista em 21 de agosto deste mesmo ano, é obra desse grupo de abolicionistas, que buscam o concurso de políticos como padrinhos, oferecendo-lhes cargos na direção da nova entidade. Ela visa conseguir a abolição pela propaganda e compra da liberdade de escravos, preferencialmente daqueles que já possuam pecúlio próprio e cujo dono não se oponha a sua libertação. Ou seja, é uma entidade moderada, com uma diretoria repleta de pessoas de posses, e cuja presidência, por ironia, é ocupada justamente pelo advogado que conseguiu a absolvição dos implicados na morte do escravo. Sua composição sempre será motivo de discórdia na cidade e não faltam, entre seus críticos, aqueles que levantarão a idéia de que sua diretoria não é representativa dos “verdadeiros abolicionistas” da cidade, pois muitos de seus membros ainda possuíam  escravos e não sendo reconhecidos como combatentes pelo abolicionismo. 

Isso ocorre porque algumas das pessoas que levam avante esta tarefa, tem ligações políticas com o Partido Liberal, entre eles o negro Manoel da Silva Santos, seu tesoureiro e o branco Francisco de Paula Pires, ambos integrantes do A Voz do Escravo.  A fundação do clube na cidade ocorre justamente quando há uma divergência política entre membros do Partido Liberal, com o lançamento de dois candidatos as eleições para deputação em novembro. Um deles, o da dissidência, é apresentado pelo A Voz do Escravo, em 17 de setembro, como o campeão do abolicionismo e o único candidato das forças abolicionistas na cidade. Com esta virada na orientação do jornal, os abolicionistas mais reconhecidos na cidade saem dele e o jornal é atacado por jornais representativos de outros setores, perdendo apoio e sustentação financeira e vindo a se extinguir antes do final daquele ano. Repetidamente, saem alertas nos jornais, sobre a temeridade de insuflar esperanças dificilmente concretizadas na massa escrava e sobre o perigo de proceder-se a eleições com escravos desesperados rondando as urnas.

O Clube Abolicionista vê-se também envolvido nessa disputa, mas consegue sobreviver, embora durante toda a sua vida seja atacado por forças contrárias, devido tanto a implicação política de seu nascimento, quanto a conflitos sobre sua atuação. Um sinal de que não conseguia agregar pessoas, era que só teve 24 sócios fundadores e, dois anos depois, apenas mais 90 sócios haviam se somado a seus esforços. Outro sinal  denunciador é  que, apenas uma semana depois de sua criação, outro  clube com o objetivo de libertação de escravos é fundado na cidade, o Clube Emancipador 27 de agosto, este claramente com sócios mais modestos, provenientes do comércio ou pequenos negócios e que funciona na base de  venda de quotas, modestas, para seus associados, as quais depois serão investidos na compra de bilhetes de loteria. O resultado dos prêmios, se houvesse, seria utilizado na compra da liberdade de escravos . 

Mas também nesse mês de agosto, outros fatos perturbadores estão ocorrendo na sociedade Fraternidade Artística. Em 10 de agosto, seu presidente renuncia, estampando nos jornais, a seguinte declaração:

“Declaração_ participo ao público e aos amigos que, movido por desgostos, deixei nesta data de fazer parte da sociedade beneficente Fraternidade Artística da qual fui presidente.” Zacarias Francisco Gomes 10 de agosto de 1881. 

Em 14 de agosto, a entidade manda chamar a assembléia para proceder a nova eleição. Nela, é  eleito presidente  Manoel Conceição da Silva Santos  e como vice Francisco de Paula Sacramento. Mas houve outra chapa e é provável que o vice eleito fosse o  candidato a presidente  pela outra chapa. Enquanto a vitória de  Manoel Conceição da Silva. Santos está sendo comemorada com passeata e banda de música, brindes com champagne e discursos, além do apoio do grupo partidário liberal dissidente,  uma grande quantidade de sócios, encabeçados pelo  Francisco de Paula Sacramento, está colocando um apedido no jornal, consolidando a cisão:


        “Nós, abaixo assinados, declaramos ao público em geral, que deixamos de fazer parte, nesta data, da sociedade beneficente  Fraternidade Artística, em razão de procedimento reprovável com que muitos de seus sócios perfidamente se tem exibido, deixando dominar a especulação sediosa de indivíduos que sob a capa da sinceridade e da virtude, só visam interesses sórdidos, sacrificando, nas aras da ambição, o que há de mais leal e respeitoso: a liberdade! E o amor à causa que nos votávamos! Humildes operários e, rendendo preito ao público ilustrado dessa cidade, cujo apoio tem sido a nossa garantia, julgamos oportuna essa declaração, como um dever de lealdade e eximimo-nos de toda a responsabilidade, a qualquer grau que o destino leve esta sociedade.” (D. Pel. 31/8/1881) E seguem-se várias assinaturas.

    Poucos dias depois, está sendo noticiada a fundação de outra entidade representativa de artesãos na cidade, a Harmonia dos Artistas, cuja diretoria apresenta os mesmo nomes do grupo que saiu da Fraternidade, acrescido de outros artesãos brancos, alguns maçons. Portanto, embora não esteja claro de que forma, parece ter acontecido uma composição de forças entre os artesãos negros e alguns brancos e/ou imigrantes, formando uma entidade mista. Não interessa aqui se a quebra da discriminação ocorreu pelo lado dos negros, ou, o que é mais provável, pelo lado dos brancos. O que interessa é que identidades baseadas na cor da pele ou nacionalidade perderam espaço para uma identidade baseada em categorias profissionais. 

           O amplo destaque dado por alguns órgãos de imprensa a cerimônia de fundação do clube e o comparecimento de muito mais entidades que seria de esperar para um clube de artesãos cujo presidente e vários membros da diretoria, eram negros, evidencia  que a disputa política influenciava  as relações entre essas entidades e a sociedade.

Analisando rapidamente a situação criada, vê-se que há várias leituras possíveis da situação. A primeira seria que, como uma entidade de artesãos, eles estivessem se sentindo incomodados com a manipulação da entidade por sócios a mando de pessoas estranhas à mesma (o que fica claro na parte inicial de sua declaração), desvirtuando-a de seus interesses específicos e podendo comprometer o seu funcionamento e existência, o que é bem expresso no final quando se desvinculam da responsabilidade pelos seus rumos futuros.   Se fosse apenas isso, então o “amor a causa” poderia ser entendida como o amor à valorização da categoria, a sua necessidade de ter uma organização confiável e, por extensão,  a não aceitar seu atrelamento a um partido político, etc. 

Mas outra interpretação se impõe: esta entidade era de negros. Embora seu estatuto apenas mencione a situação servil em um artigo, quando diz que em caso de dissolução da sociedade, seu patrimônio serviria para comprar a liberdade de escravos homens, a questão da abolição poderia ser crucial para ela. Aliás, é vinculando com a questão da abolição que sua declaração de desligamento consegue formar um todo lógico, especialmente em seu final, quando dizem que a maioria dos sócios foi manipulada por indivíduos politiqueiros, cuja ambição terminou sacrificando  “ o que há de mais leal e respeitoso: a liberdade. E o amor à causa que nos votávamos”. Portanto, temos aqui indivíduos livres, de cor negra, de profissões manuais especializadas e que estão se posicionando contrariamente a decisões tomadas por outro grupo, que de alguma forma,  envolvem a entidade, mas, mais do que isso, envolvem uma “ causa”: a “sua” causa. E a causa  parece ser àquela da extinção da escravatura. 

Essas duas são interpretações possíveis, mas não necessariamente excludentes. Ou seja, os artistas negros  teriam interesse em acabar com a escravidão e, ao mesmo tempo, valorizar-se profissionalmente.  Mas pode haver mais:  quem nos diz que estes  artesãos também não estavam exercendo plenamente seus direitos de cidadão, como o direito de participar politicamente e exercer atividades políticas? Já vimos que isso é plenamente possível, mesmo para pessoas negras, como Manoel Conceição da Silva Santos, que é o personagem que perpassa todas estas associações e cuja atuação parece catalizar a crise na entidade.  Quem é ele? A origem da família parece meio imersa em brumas. um de seus descendentes, entrevistado, disse que seus antepassados nunca foram escravos e que eles teriam se estabelecido na cidade com o objetivo de lutar a favor dos negros.  De certo, sabe-se que era construtor,  proprietário e com renda mensal superior a 400$ condição que não só o tornava eleitor em primeira instância, mas também elegível para eleitor de segunda instância. Ele mesmo se considera “homem de partido”,  em relatório do Clube Abolicionista de 1885 e por esta definição , juntamente com a de lutador pelo abolicionismo, justifica seus atos. Sabe-se que teria posses, pois em vários momentos a família é apontada como tendo doado mimos, adereços e estandartes a associações da cidade. Além disso, emprestou  um barracão numa das ruas centrais, para o alojamento de soldados que iriam para a Guerra do Paraguai. Além destas entidades, ele participou ainda do Clube D. Sebastião, também clube abolicionista e sendo muito católica, esteve na diretoria da irmandade de Nossa Senhora do Rosário. Seus filhos foram extremamente importantes na organização da etnia negra na cidade e, posteriormente, na luta contra o racismo e um de seus netos foi deputado estadual por muitos anos. 

Ë uma trajetória marcante, mas não é uma trajetória isolada. Consultando a lista dos cidadãos aptos a votar no ano de 1880, conseguimos identificar vários dos nomes dos artistas integrantes das diretorias, tanto da Fraternidade Artística, quanto da Harmonia dos Artistas. Alguns deles, especialmente o primeiro presidente da Fraternidade e o primeiro da Harmonia, com renda suficiente para serem não só eleitores, mas elegíveis como eleitores de segunda instância, devido à renda de 400$ que possuíam.  Francisco de Paula Sacramento,  inclusive,  reapresenta-se a junta eleitoral, pois foi cadastrado apenas como eleitor, mas com sua renda aumentada poderia ser elegível e solicita retificação. E dando uma olhada no total da lista, percebeu-se que, boa parte dos eleitores urbanos, possuía  profissões de artistas ou “do comércio”. Desses últimos, poucos apresentam renda elevada, própria de grandes negociantes, portanto, pode-se pensar que muitos dos eleitores viviam do seu trabalho no comércio, ou como autônomos. Portanto, talvez seja melhor começar também a incorporar a dimensão política na vida e expectativa desses artesãos, pois eles faziam questão de mantê-la. Mesmo que, nesse caso, não pareça sua atitude ser uma manifestação a favor de um determinado partido ou tendência, mas sim a reafirmação de seu desejo de autonomia da associação.

Poderia, ainda, dar outros exemplos de artistas menos abonados que também participam da vida política da cidade, como Antonio Baobad, chapeleiro negro, ex-escravo, líder sindical, republicano e socialista, que, desiludido com estas ideologias, retirou-se para a organização da etnia negra, sendo dirigente da Feliz Esperança e redator do jornal negro A Alvorada. Ou Armando Achylles de Alvares, artista, também republicano e negro, que participou de outras entidades negras, mas vamos deixá-los para próximos trabalhos e vamos retornar ao nosso grupo de artesãos, que protesta e se retira de uma associação para formar outra.   Seu manifesto de rompimento sai nos jornais, é um ato político e foi pensado para ser um ato político. Depois da denúncia do que estaria acontecendo na associação, eles se identificam: “humildes operários” que,  “rendendo preito ao público ilustrado dessa cidade”, cujo apoio é sua garantia e para quem, por um “dever de lealdade” vem se posicionar publicamente contra esta situação.  Embora a redação procure mostrar a contraposição entre os “humildes operários” e o “público ilustrado da cidade” vê-se que ambos tem algo em comum, pois os humildes são apoiados pelos ilustrados e sentem o dever de posicionar-se neste momento. Ou seja, há uma articulação política neste movimento, que não pode nos escapar. Mesmo que eles próprios tentem negar esta articulação, pois do primeiro Estatuto da Harmonia, constava um artigo proibindo expressamente a discussão político-partidária dentro da entidade.

Mas, de ambos os grupos, não se pode dizer que não tivessem consciência do que estava ocorrendo. No caso de Manoel da Silva Santos sua atitude foi plenamente consciente, embora provavelmente não tivesse se dado conta das possíveis repercussões negativas que a vinculação político-partidária poderia trazer a própria campanha abolicionista. Esse foi um resultado indesejado de uma ação planejada há muito tempo. Isso ressalta do relatório do clube Abolicionista, quando Manoel Conceição da Silva Santos, rememorando a criação do Clube Abolicionista, diz sobre o A Voz do Escravo: 

“Os serviços que esse periódico prestou, o público que o julgue. Daí para cá foi minha política o abolicionismo, visto que esta necessitava e era a personificação do elemento conservador e liberal; não tentei transigir de política arredando-me do meu partido, mas sim para bem acompanhar a evolução que ora se levantava: como liberal tinha que bater-me com os grandes chefes abolicionistas...”( Onze de Junho, 13/2/1885).

Entretanto, essa definição de Manoel dos Santos não era a definição da maioria do grupo, para quem a utilização da entidade profissional com fins políticos ( e que não eram os seus) levou a cisão. E a constituição de outra entidade profissional. Vejam bem, que, mesmo que admitamos que a “ causa” em questão fosse a causa da abolição,  o grupo dissidente  não formou outra entidade abolicionista, e dos estatutos da Harmonia nada existe que sequer lembre que se estava em uma sociedade escravocrata. Seu estatuto, ao contrário, parece mais desenvolvido em seus objetivos e “serviços” que a entidade oferece, do que a  anterior. Ou seja, exceto para Manoel Santos, a identidade profissional parece ter sobrepujado a identidade abolicionista, embora pareça ter feito uma composição com uma possível ( mas não comprovada) afinidade polítco-partidária.

Concluindo, podemos dizer que estes dois grupos de artesãos fizeram escolhas conscientes e pautaram suas ações por essas escolhas. Ambos os grupos estavam convictos que as decisões que tomaram eram as melhores para seus interesses, ou pelo menos, para seu objetivo principal e foi isso que pautou sua decisão, e deu origem as duas associações. Veja-se que, apesar de palmilhados outros terrenos, voltamos aqui aquele da categoria profissional, que é a base de onde saíram os dois grupos e para os quais retornaram. Portanto,  voltando a questão inicial, podemos dizer que estes indivíduos em face de tantas identidades concorrentes, se posicionaram inicialmente como artesãos  e a partir desta identificação básica é que se colocaram como  cidadãos, negros e  abolicionistas.
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